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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE FILIAL. 
UNIDADE PATRIMONIAL DA EMPRESA.  
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.355.812/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo 
o qual a filial de uma empresa, apesar de possuir CNPJ próprio, não configura 
nova pessoa jurídica, razão pela qual as dívidas oriundas de relações jurídicas 
decorrentes de fatos geradores atribuídos a determinado estabelecimento 
constituem, em verdade, obrigação tributária da "sociedade empresária como 
um todo.
2. Firmada a premissa de que "a obrigação tributária é da sociedade 
empresária como um todo, composta por suas matrizes e filiais", a 
subsistência da pessoa jurídica afasta a caracterização de dissolução irregular 
pelo simples fechamento de um de seus estabelecimentos. Consequentemente, 
não se afigura possível incluir, no caso concreto, o sócio no polo passivo da 
execução fiscal.
Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR DE FILIAL. 
UNIDADE PATRIMONIAL DA EMPRESA.  
1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp n. 1.355.812/RS, 
submetido ao rito dos recursos repetitivos, consolidou entendimento segundo 
o qual a filial de uma empresa, apesar de possuir CNPJ próprio, não configura 
nova pessoa jurídica, razão pela qual as dívidas oriundas de relações jurídicas 
decorrentes de fatos geradores atribuídos a determinado estabelecimento 
constituem, em verdade, obrigação tributária da "sociedade empresária como 
um todo.
2. Firmada a premissa de que "a obrigação tributária é da sociedade 
empresária como um todo, composta por suas matrizes e filiais", a 
subsistência da pessoa jurídica afasta a caracterização de dissolução irregular 
pelo simples fechamento de um de seus estabelecimentos. Consequentemente, 
não se afigura possível incluir, no caso concreto, o sócio no polo passivo da 
execução fiscal.
Agravo interno improvido. 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):
Cuida-se de agravo interno, com pedido de reconsideração, interposto pelo 

ESTADO DO ACRE contra decisão monocrática de relatoria do Min. Og Fernandes que 

apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão do TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ACRE assim ementado (fls. 334-335):
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REJEIÇÃO. 
REDIRECIONAMENTO DA EXECUTIVA. 
RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. 
ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES DA FILIAL. 
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UNIDADE PATRIMONIAL. MATRIZ EM ATIVIDADE. 
INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 435 DO STJ. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE ACOLHIDA.
1. A decisão que julga exceção de pré-executividade, sem 
extinguir o processo de execução, é impugnável pelo 
recurso de agravo de instrumento. Precedentes do Superior 
Tribunal de Justiça. Preliminar de inadequação da via 
recursal rejeitada.
2. A dissolução irregular da pessoa jurídica devedora, 
constatada por meio de certidão do oficial de justiça 
atestando o encerramento das atividades no endereço 
informado, é causa suficiente para o redirecionamento da 
execução fiscal em desfavor do sócio-gerente. (Súmula 435 
do STJ).
3. Fazendo a empresa matriz e a filial parte do 
estabelecimento comercial de uma mesma pessoa jurídica, 
sendo sua existência justificada pela necessidade da prática 
de atos de comércio em vários locais e, por conseguinte, 
possuindo um único patrimônio, este é responsável por 
todas as suas obrigações (art. 591 do CPC). Precedentes do 
STJ
4. Sendo a obrigação tributária da sociedade empresária 
como um todo, composta por matriz e filiais, a 
continuidade das atividades da empresa matriz afasta a 
caracterização de dissolução irregular pelo simples 
fechamento de um de seus estabelecimentos e, por 
decorrência lógica, não há que se falar redirecionamento da 
dívida aos sócios e sua inclusão no polo passivo da 
Execução Fiscal.
5. In casu, inexistindo o encerramento das atividades 
empresárias de forma irregular, mas mero fechamento de 
filial, não pode ser aplicado ao caso a Súmula 435 do STJ, 
devendo prosseguir a execução em busca de bens em nome 
da empresa matriz.
6. Recurso conhecido e provido.
 

A decisão agravada negou provimento ao recurso especial do agravante por 

entender que o acórdão recorrido está em conformidade com a jurisprudência desta Corte 

consolidada no Tema n. 614 do STJ.

Aduz o agravante que "a dissolução irregular da pessoa jurídica devedora, 

constatada por meio de certidão do oficial de justiça atestando o encerramento das 

atividades no endereço informado, seria a causa suficiente para o redirecionamento da 

execução fiscal em desfavor do sócio o que alteraria  o resultado da decisão monocrática 

do. Ministro Relator" (fl. 408).

Requer a incidência da Súmula n. 435 do STJ.

Sustenta, ainda, a inexistência da prescrição intercorrente. 

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, apresentou contraminuta às fls. 413-421.
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É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Discute-se nos autos a possibilidade de redirecionamento da execução fiscal 

para os sócios-gerentes.

No caso dos autos, a inclusão do sócio-gerente no polo passivo da execução 

fiscal decorreu de suposta dissolução irregular de estabelecimento filial "de matriz ativa 

em outro Estado", conforme reconhecido pelo sentença.

O Tribunal de Justiça do Estado do Acre modificou tal entendimento sob o 

argumento de que "não houve o encerramento das atividades empresárias de forma 

irregular, mas mero fechamento de filial, não podendo ser aplicado ao caso em tela a 

disposição da Súmula 435 do STJ, devendo prosseguir a execução em busca de bens em 

nome da empresa matriz" (fl. 345).

Monocraticamente, o Ministro Og Fernandes, então relator, negou provimento 

ao recurso especial.

A decisão não merece reforma, pois não se pode, a rigor, concluir que houve 

dissolução irregular da pessoa jurídica.

Consoante entendimento firmado no julgamento, pela Primeira Seção do 

STJ, do REsp n. 1.355.812/RS, submetido ao regime do art. 543-C do CPC/1973, a filial 

de uma empresa, apesar de possuir CNPJ próprio, não configura nova pessoa jurídica, 

razão pela qual as dívidas oriundas de relações jurídicas decorrentes de fatos geradores 

atribuídos a determinado estabelecimento constituem, em verdade, obrigação tributária da 

"sociedade empresária como um todo", conforme expressão utilizada pelo Ministro 

relator Mauro Campbell Marques.

Nos termos do voto condutor, "as filiais são uma espécie de estabelecimento 

empresarial, fazendo parte do acervo patrimonial de uma única pessoa jurídica, 

partilhando dos mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação do principal 

estabelecimento, de modo que (...) podem ser responsabilizadas por dívidas da matriz".

A propósito, a ementa do referido julgado:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. DÍVIDAS TRIBUTÁRIAS DA MATRIZ. 
PENHORA, PELO SISTEMA BACEN-JUD, DE 
VALORES DEPOSITADOS EM NOME DAS FILIAIS. 
POSSIBILIDADE. ESTABELECIMENTO 
EMPRESARIAL COMO OBJETO DE DIREITOS E NÃO 
COMO SUJEITO DE DIREITOS. CNPJ PRÓPRIO DAS 
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FILIAIS. IRRELEVÂNCIA NO QUE DIZ RESPEITO À 
UNIDADE PATRIMONIAL DA DEVEDORA.
1. No âmbito do direito privado, cujos princípios gerais, à 
luz do art. 109 do CTN, são informadores para a definição 
dos institutos de direito tributário, a filial é uma espécie de 
estabelecimento empresarial, fazendo parte do acervo 
patrimonial de uma única pessoa jurídica, partilhando dos 
mesmos sócios, contrato social e firma ou denominação da 
matriz. Nessa condição, consiste, conforme doutrina 
majoritária, em uma universalidade de fato, não ostentando 
personalidade jurídica própria, não sendo sujeito de 
direitos, tampouco uma pessoa distinta da sociedade 
empresária. Cuida-se de um instrumento de que se utiliza o 
empresário ou sócio para exercer suas atividades.
2. A discriminação do patrimônio da empresa, mediante a 
criação de filiais, não afasta a unidade patrimonial da 
pessoa jurídica, que, na condição de devedora, deve 
responder com todo o ativo do patrimônio social por suas 
dívidas, à luz de regra de direito processual prevista no art. 
591 do Código de Processo Civil, segundo a qual "o 
devedor responde, para o cumprimento de suas obrigações, 
com todos os seus bens presentes e futuros, salvo as 
restrições estabelecidas em lei".
3. O princípio tributário da autonomia dos 
estabelecimentos, cujo conteúdo normativo preceitua que 
estes devem ser considerados, na forma da legislação 
específica de cada tributo, unidades autônomas e 
independentes nas relações jurídico-tributárias travadas 
com a Administração Fiscal, é um instituto de direito 
material, ligado à questão do nascimento da obrigação 
tributária de cada imposto especificamente considerado e 
não tem relação com a responsabilidade patrimonial dos 
devedores prevista em um regramento de direito 
processual, ou com os limites da responsabilidade dos bens 
da empresa e dos sócios definidos no direito empresarial.
4. A obrigação de que cada estabelecimento se inscreva 
com número próprio no CNPJ tem especial relevância para 
a atividade fiscalizatória da administração tributária, não 
afastando a unidade patrimonial da empresa, cabendo 
ressaltar que a inscrição da filial no CNPJ é derivada do 
CNPJ da matriz.
5. Nessa toada, limitar a satisfação do crédito público, 
notadamente do crédito tributário, a somente o patrimônio 
do estabelecimento que participou da situação caracterizada 
como fato gerador é adotar interpretação absurda e odiosa. 
Absurda porque não se concilia, por exemplo, com a 
cobrança dos créditos em uma situação de falência, onde 
todos os bens da pessoa jurídica (todos os 
estabelecimentos) são arrecadados para pagamento de todos 
os credores, ou com a possibilidade de responsabilidade 
contratual subsidiária dos sócios pelas obrigações da 
sociedade como um todo (v.g. arts. 1.023, 1.024, 1.039, 
1.045, 1.052, 1.088 do CC/2002), ou com a administração 
de todos os estabelecimentos da sociedade pelos mesmos 
órgãos de deliberação, direção, gerência e fiscalização. 
Odiosa porque, por princípio, o credor privado não pode ter 
mais privilégios que o credor público, salvo exceções 
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legalmente expressas e justificáveis.
6. Recurso especial conhecido e provido. Acórdão 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ n. 8/08.
(REsp n. 1.355.812/RS, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe de 31/5/2013.)
 

Assim, firmada a premissa de que "a obrigação tributária é da sociedade 

empresária como um todo, composta por suas matrizes e filiais", a subsistência da pessoa 

jurídica afasta a caracterização de dissolução irregular pelo simples fechamento de um de 

seus estabelecimentos. Consequentemente, não se afigura possível incluir, no caso 

concreto, o sócio no polo passivo da execução fiscal.

No mesmo sentido, cito:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DE FILIAL. UNIDADE PATRIMONIAL 
DA EMPRESA. ESPECIAL EFICÁCIA VINCULATIVA 
DO ACÓRDÃO PROFERIDO NO RESP 1.355.812/RS.
1. Apesar do princípio da autonomia dos estabelecimentos, 
filial e matriz respondem com o seu patrimônio pelo débito 
tributário da sociedade empresária, ainda que relativo a 
tributo decorrente de fato gerador imputável apenas a uma 
delas. O Tribunal de origem, ao concluir ser possível o 
redirecionamento da execução fiscal ao sócio em 
decorrência do encerramento de filial sem comunicação à 
autoridade fiscal competente, mesmo que a matriz 
permaneça no pleno exercício de suas atividades, destoa da 
jurisprudência desta Corte Superior, firmada em sede de 
recurso especial representativo de controvérsia.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.855.162/MG, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 3/5/2022.)

 
Desse modo, mantenho a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.

Documento eletrônico VDA34501162 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 10/11/2022 14:06:19
Código de Controle do Documento: 675d3335-c1d9-405e-994b-9803d3a55286



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO ACRE
PROCURADOR : RAFAEL PINHEIRO ALVES E OUTRO(S) - AC004200
RECORRIDO : BRUNO MARCO MASSARI
ADVOGADO : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA E OUTRO(S) - SP165462

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO ACRE
ADVOGADO : RAFAEL PINHEIRO ALVES E OUTRO(S) - AC004200
AGRAVADO : BRUNO MARCO MASSARI
ADVOGADO : GUSTAVO SAMPAIO VILHENA E OUTRO(S) - SP165462

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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